
Processo de
Contratação
Programa Tecnova 3/RS



Nesse primeiro momento, revise com atenção o Edital vigente e verifique os
documentos necessários para a próxima etapa de contratação.

Sabemos que são muitos documentos envolvidos, então estamos enviando um
manual para facilitar esse processo, com os principais acessos e orientações.

Em caso de dúvidas, entre em contato conosco. Boa sorte!

PARABÉNS!

Você foi selecionado para participar da terceira edição do programa
TECNOVA/RS! A partir de agora, vamos trabalhar juntos para impulsionar o
desenvolvimento das empresas gaúchas.

https://fapergs.rs.gov.br/edital-01-2024-programa-de-apoio-a-inovacao-de-empresas-no-estado-do-rio-grande-do-sul-tecnova-rs-3-edicao


TODA a documentação deve ser apresentada pela empresa proponente ÚNICA E
EXCLUSIVAMENTE VIA SIGFAPERGS através link https://sig.fapergs.rs.gov.br/
até o dia 02/12.

ORIENTAÇÕES BÁSICAS SOBRE O PROCEDIMENTO

1

A Fazer login no Sigfapergs;

Localizar a Chamada EDITAL n. 01/2024 PROGRAMA DE APOIO À
INOVAÇÃO DE EMPRESAS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -
TECNOVA/RS - 3ª EDIÇÃO - Inserção de Documentos do item 13.5 e
Anexo 5

B

C Enviar a documentação descrita no item 13.5. do Edital e Anexo 5 - II.

https://fapergs.rs.gov.br/upload/arquivos/202403/21144522-edital-01-2024-tecnova-3-rs.pdf
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JURÍDICA
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Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União e Estadual

Certificado de Regularidade do FGTS

Adimplência da financiada com a FAPERGS, BADESUL e SEBRAE/RS por
meio de consulta ao CADIN

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade (CNCIAI), inclusive do sócio majoritário

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
inclusive do sócio majoritário
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VII
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)

Cadastro de empregadores que tenham submetido trabalhadores a
condições análogas à de escravo

Registro da tela “Consulta Obrigatoriedade do e-Social” ou Recibo
de entrega da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, este
somente para empresas não enquadradas nos Grupos 1 e 2 do e-
Social

Certidão Negativa Falimentar (pessoa jurídica com natureza
empresarial) ou Certidão Insolvência Civil (pessoa jurídica com
natureza simples)

Declaração de ações coletivas, assinada pelos representantes
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Declaração ambiental e outros aspectos regulatórios, assinada
pelos representantes legais das beneficiárias, juntamente com
as licenças ou outros documentos regulatórios pertinentes

Cópia de Alvará de Funcionamento da Empresa (válido)

Comprovação do vínculo do Coordenador Técnico
do Projeto à Empresa e dos membros da equipe,
conforme item 5.6

XIII



Nesta etapa, é necessária a comprovação de regularidade jurídica
conforme as normas legais e regulamentares para receber
financiamento público. Para tanto, as empresas selecionadas devem
apresentar os seguintes documentos:

I. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União e Estadual

Acessar https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-
regularidade-fiscal para saber mais informações sobre o processo da Certidão
Negativa Federal. 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-regularidade-fiscal
https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-regularidade-fiscal


Acesse o link direto para a Emissão da Certidão de Débitos Relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União:

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/pj/Emitir

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/pj/Emitir


Acesse o link abaixo e preencha as informações solicitadas para a Emissão
da Certidão Estadual do Rio Grande do Sul: 

https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx

https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx


II. Certificado de Regularidade do FGTS

Consulte a situação de regularidade do empregador e obtenha o correspondente
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF no link abaixo: 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf


III. Adimplência da financiada com a FAPERGS, BADESUL e SEBRAE/RS por
meio de consulta ao CADIN e CAV:

Acesse ambos os sistemas abaixo, entre com o gov.br e então, gere o
relatório/certificado:

Governo Federal:
https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login/index/10013

Governo Estadual:
https://cadin.sefaz.rs.gov.br/

https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login/index/10013


IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade (CNCIAI), inclusive do sócio majoritário
Para autenticar a certidão negativa de Improbidade Administrativa, clique em:

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php


V. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), inclusive do
sócio majoritário

Para emitir um uma certidão negativa do CEIS, selecione a opção da certidão
negativa, preencha o número do CPF/CNPJ e então clique em consultar no seguinte
link: https://certidoes.cgu.gov.br/

https://certidoes.cgu.gov.br/


VI. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)

Para emitir um uma certidão negativa do CNEP, selecione a opção da certidão
negativa, preencha o número do CPF/CNPJ e então clique em consultar no seguinte
link: https://certidoes.cgu.gov.br/

https://certidoes.cgu.gov.br/


VII. Cadastro de empregadores que tenham submetido trabalhadores
a condições análogas à de escravo

Publicação do cadastro de empregadores prevista no artigo 2º, caput, da
portaria interministerial MTE/MDHC/MIR Nº 18, de 13 de setembro de 2024
(atualizado em 11 de novembro de 2024): 

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-
trabalho/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf


VIII. Print da tela “Consulta Obrigatoriedade do e-Social” ou Recibo de
entrega da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, este somente
para empresas não enquadradas nos Grupos 1 e 2 do e-Social

Caso decida por apresentar o print da tela “Consulta Obrigatoriedade do e-
Social”, utilize o seguinte link: https://login.esocial.gov.br/login.aspx

https://login.esocial.gov.br/login.aspx


Após isso, defina se você utilizará o Certificado Digital ou o Código de Acesso e
então vá ao menu Empregador > Contribuinte e clique na opção Consulta
obrigatoriedade.

Será exibida a mensagem informando qual grupo do eSocial a empresa
pertence e a partir de qual competência ela está obrigada ao envio das

informações.



Se optar por apresentar o recibo de entrega da Relação Anual de Informações
Sociais – RAIS, entre no link
http://www.rais.gov.br/sitio/recibo_identificacao.jsf e preencha as devidas
informações: 

http://www.rais.gov.br/sitio/recibo_identificacao.jsf


IX. Certidão Negativa Falimentar (pessoa jurídica com natureza empresarial)
ou Certidão Insolvência Civil (pessoa jurídica com natureza simples)

Opção: Certidão Negativa Falimentar

Entre no link https://www.tjrs.jus.br/novo/processos-e-servicos/servicos-
processuais/emissao-de-antecedentes-e-certidoes/. 
Em Emissão de Documento selecione a opção “CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL
NEGATIVA DE 1° GRAU - FALÊNCIA” e preencha as outras informações.

https://www.tjrs.jus.br/novo/processos-e-servicos/servicos-processuais/emissao-de-antecedentes-e-certidoes/
https://www.tjrs.jus.br/novo/processos-e-servicos/servicos-processuais/emissao-de-antecedentes-e-certidoes/


Opção: Certidão Insolvência Civil

Entre no link https://www.tjrs.jus.br/novo/processos-e-servicos/servicos-
processuais/emissao-de-antecedentes-e-certidoes/. 

Em Emissão de Documento selecione a opção “CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL
NEGATIVA DE 1° GRAU - INSOLVÊNCIA CIVIL” e preencha as outras informações.

https://www.tjrs.jus.br/novo/processos-e-servicos/servicos-processuais/emissao-de-antecedentes-e-certidoes/
https://www.tjrs.jus.br/novo/processos-e-servicos/servicos-processuais/emissao-de-antecedentes-e-certidoes/


X. Declaração de ações coletivas, assinada pelos representantes legais
das beneficiárias 

Para enviar a Declaração, clique no link abaixo, faça uma cópia e preencha com
as informação da sua empresa.

https://docs.google.com/document/d/1g7rQJ-
KJm7JiL53iY9mL0hd1QNckMVfaABIAFb1N5Xk/edit?usp=sharing

https://docs.google.com/document/d/1g7rQJ-KJm7JiL53iY9mL0hd1QNckMVfaABIAFb1N5Xk/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/document/d/1g7rQJ-KJm7JiL53iY9mL0hd1QNckMVfaABIAFb1N5Xk/edit?usp=sharing


X. Declaração de ações coletivas, assinada pelos representantes legais
das beneficiárias 

Para preencher, basta
clicar em “Arquivo” >
“Baixar” > selecionar o
formato desejado



Para enviar a Declaração, clique no link abaixo, faça uma cópia e preencha com
as informação da sua empresa.

XI. Declaração ambiental e outros aspectos regulatórios, assinada pelos
representantes legais das beneficiárias, juntamente com as licenças ou
outros documentos regulatórios pertinentes

https://docs.google.com/document/d/1XeHA2wxD66rq7OUDE
iVvxsuMleCzyDGF4DBn5TUfbGI/edit?usp=sharing

https://docs.google.com/document/d/1XeHA2wxD66rq7OUDEiVvxsuMleCzyDGF4DBn5TUfbGI/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/document/d/1XeHA2wxD66rq7OUDEiVvxsuMleCzyDGF4DBn5TUfbGI/edit?usp=sharing


XII. Cópia de Alvará de Funcionamento da Empresa (válido)

O alvará de funcionamento é emitido pela Prefeitura ou órgão governamental
também do município podendo ser solicitado pela internet em algumas cidades.
Cada região tem as suas condições específicas ou exigências. 

Assim, verifique com a prefeitura da cidade onde a empresa está
localizada sobre o processo de solicitação de documento. 



XIII. Comprovação do vínculo do Coordenador Técnico do Projeto à
Empresa e dos membros da equipe, conforme item 5.6

5.6. Coordenador técnico e profissionais da
equipe executora 

5.6.1. O coordenador do projeto deve ter
competência e experiência técnica relacionada
ao tema da proposta e vínculo com a
beneficiária proponente (participação como
sócio ou empregado com vínculo trabalhista, de
acordo com as regras da CLT). 

5.6.2. Os demais profissionais que detêm a
maioria das competências críticas para o
sucesso do projeto deverão ter vínculo
(participação como sócios ou empregados com
vínculo trabalhista de acordo com as regras da
CLT) com a(s) beneficiária(s).

Dessa forma, para os sócios é
necessário o envio dos devidos
Contratos Sociais e para os membros
da equipe com vínculo empregatício
apresente as respectivas
comprovações de acordo com a CLT
(carteira de trabalho assinada);



IMPORTANTE! 

A aprovação final da proposta não garante a contratação, que não será
realizada nas hipóteses de alguma das beneficiárias (proponente e
coexecutoras) deixarem de apresentar quaisquer dos documentos cuja
apresentação seja exigida neste Edital ou não comprovar a sua capacidade para
a execução do projeto.
No caso de propostas com mais de uma beneficiária (proponente e coexecutora),
a alteração ou exclusão de qualquer um dos partícipes da proposta, mesmo
após sua contratação, poderá implicar a sua desclassificação, caso a
mudança evidencie alteração nas condições originais de participação na seleção
pública que implique na não aprovação da proposta.



AGRADECEMOS
SUA ATENÇÃO
Qualquer dúvida, entre em contato pelo

tecnova3@fapergs.rs.gov.br


